
ESTADO DE SERGIPE 
PREFEI11JRA MUNICIPAL DE rTAJAIAP4A 

CONTRATO N0J  5'0  r~ - 

CONTRATO w»&r.ÜSTRMIVG NULS202S QUE FAzEM 
ENTRE SI Q MUNICIPIO: DE ITABAJANA/SE, POR 
rnntRMÊolo DA pREFEITURA Ei) SR. JADSON SANTOS 
LISBOA 

O MUNICIP1O DE TTAflAIANAJSE por hitemtêdio de sua Prefeita, ft$Ciita no CNPJ sob n° 113.104.74010001-
E). localizada à Praça-Fausto Cardoso, i2 doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada 
P010  seu PIOfefto, O Sr. Valmir dos Santos Costa, portador do CPF 488.192.985-20, RG 987874 SSPÍSE, e o 
Sr, JADSON SAprtoS-ijsaoA. pessoa uei, portador &) CPF. w 056.112145-17. residente na Rua aaI&o 
de Dois, ri0  278, Bairro—Luiz—Gonzaga, CEP 49.506-445 na cidade de ItabalanalSE, doravante denominado 
CONTRATADO, em observância às disposições da Lei n° 14.133. de 14  de abril de 2021, e demais legislação 
aPHj@el, resolvem celebrar o presente Termo de contrato; decorrente do Termo de inexigibltldade n° 
O (9/2025, rneditiscláusidss e condições a seguir enunciadas. 

C(XIÍSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92.1 e II) 

1.1. 4Tâbjeto do presente instrumento é a contratação de show musical de JADSON LISBOA, para 
apresentaçâojftfsllca na programação do dia 10 de junho de 2025. às 20:00hrs, na Arena Peixoto, em 
deçorêna4tFesta dos Caminhoneiros a ser realizada neste município p proposta da Contratada, que 
passam a

—AR
à& parte Integrante deste ipstmmento contratual, nas condlçõã estabelecidas no Termo de 

ReSen 

Objeto daponfratação: 

ITEM.'ESPECIFICAÇÃO 
-- 

CATSER UNIO! 
MEDIDA 

ÕUANT VALOR 

UN1T. 

VALOR 

TOTAL 

-- 
 

artística 

- 

Grupo; 962 
Serviço: 
12610 

Grupo: 963 
Serviço: 
15830 

-UNb - 

7 

R$10.000,00 R$10.000,00 

Vinculam esta contratação, lndependenternente.d&transcrição: 

1.3.1.. O Temiode Referência; 

1.3.2? ÃPropo&tidocontratado; 

Eventual&anexos doé docuSntos êuptacltados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2:1. 	O prazo de vigência da cont'ataçáo é do 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
assinatura, sendo sua execução realizada na programação do dia 10 de junho de 2025, às 2ftøührs, conforme 
programação, após a realização do espetáculo e consequente consecução do objetocontijai, na Ibmia do 

10$ da Lei? 1133,de ?021. 	 - 
' - _-f 
22 	O prazo do vigência será automaticamente pronDgacJo. indé~denternente de teimo aditivo. 

quáSk o àbJoto não br concluído no período fumado acima, rosse/tas as prov/dJncles cabíveis no caso de 
culpa do contatado, previstas hoste instrumento. 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAZAM 

S
CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (srI. 92 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de g~ e de exeaição, assim como os prazos 
cvçdições de condusão,, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo  de Referència, 

anexo a este contrato.  

C1.ÁUSULA QUARTA - SUSCONTRATAÇÃO 

4.1. N&, será edmilMa e w&onb'atação do objeto CzmbBtIeL 

CLÁUSULA QUINTA— PREÇO (art. 92. Y 
5.1. 	O vatxtotatde contratação é de R$ 10.000,00 (dez mil tua/a) 

- 	62. No valor ~estão induídas todas as despesas ordinárlas diretas e ind setas decorrentetda 
execução do objeto, Inotuslve tributos abu Impostos, encargos sociais, frabttlstaL pruvidendários, fiscais e 
COmerCIaIS incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessMos ao cumpilmento integral do 
objeto da contmtação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art 92. V e VI) 

8.1 $to pagamento será efetuado após a apresentaçãó do show artístico, em parcela inIca, 
conforme 	ação e liquidação da despesa, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente 
atestadalpel&setor responsável pelo recebimento do serviço. 

Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o 
documento de cobrança, prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, Certidão Negativa de Débitos 
Estaduais, Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos 'aos Tributos Federais e CertldãoNegaliva de 
Débitos Trabalhistas,-" 

- Senhuffi pagamento seçáetetuad&à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação 
de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou Inadirnplência contratual 

Os preços serão fixos e lrreajustávéié durante o período contratado. 

640zt4o valor constante no caput desta cláusula já estão inclusas todas as despesas referentes ao 
qiísta, hospedagem alimentação, tFinsporte produção camarim e demais despesas diretas ou 

Z. 

In*QØteS* pprventura incidam sobre a execuçãodos serviços, 

ta2,Á.demds condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 	 - 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE(art 92, V) 

7.1. 	Os preços inicialmente contratados são~ e reajustávess. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (sa 92, X. XI a XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acorda com o 

contrato e seus anexos; 
83. 	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
BÁ 	Notificar o Contratado, por escrito, sobe vícios, defeitos ou incorreções verificadas no obieS 

fomecklofØara que sé» por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte; às suas expensas; - 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução  do contrato e o cumprimento das obrigações pólo 

Contratado; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE n'ABAIANA 

a empresa para emissão de Nota P5S em relação à parcolabuntruvetSada 

..:elto de liquidação e pagamento, quantia houver controvérsia sobre a execução do 
quanto 	1WÜSãOY  qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°14.133. de 2021; 

8.7. EMtuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à BX6(XÇãO do objeto. 1)0 Pr°. 

CORdiçoes aSsados no presente Contrato e no Termo de Raferênda 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Cientificaro 6rtjo de representação JUdidal do municipio para adoção das medidas cabíveis 

do de rrçrfmenta de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitarnente emitir decisão sobre todas 85 solicitações e redamações rscionadas à 

o do Presente Contrato, ressalvadas os requerimentos manifestamenta Impertinentes, merBITlflhltS 
ou de nenhum interesse pare a boa execução do ajuste. 

8.11. Responder eventuais pedidos de r,estabeiedmento do equilíbrio económico-finanSrv feitos 
pStO eultutado no pazo máximo de 01 (um) mês. 

8.12. A Msbilstiuçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CSitraSo 
pWceiros. ainda que vinëuladoa à execução do contrato, bem corno por qualquer dano causad&a terceiros 

em decoirência de ato cio Contratado, de seus empregados, piepostes ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA -OBRIGAÇÕES 00 CONTRATADO (ad. 92. XIV. Xvi e XV1I) 

9.1. 	à Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e da seus anexos, 
assumindo cqàó-excluSvamente seus os rKrns e as despesas decorrentes do boa e perfeita execução do 
objeto, o e 7iàhti, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Atender ás délàrnfnações regulaS emitidas pelo tlsceJ do contrato ou autoridade superior 
prestar todo esclarecimento ou informação por elessàlidtados; 

- 	Alocar d mprõgados necessários ad perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, ccXn 
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, necessârlos- para a 
d&prestação do serviço; 

r, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado peloiscal do contrato, os serviços MOa quais se verificarem vfdo% defeitos ou Incorreções 
resultantêsda execução ou dos materiais empregados; 

9.5. 	Responsabilizar-se pelos vFclos e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa doConsurnidor (Lei n° 8078. de 1990), bem como por todo e qu&quer dano causado à 
Administração ou -terceiros, não reduzindo essa; responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento dã 
extocontrstjal pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

anda, caso exigida no edital. o vaJor correspoïid te aos danos sofridos; 

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha teta 
terei ou por am* de, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 

ermos do atou 	48. par*irafq únlçç. de Lei n°14.133. de 2021; 

O contratado deverá entregar ao selar responsável pela fiscalização do contrata, até o dia 
tinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta-relativa aos tributos f&terais e à Divida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Dbital do domicilio 
ousede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ifASAIANA 

	

9.8. 	Comunicar ao Fiscal do contrato, 
.x' acidente que se verifique na local dos 

	

9.9. 	Prestar todo esclarecimento ouli 	 
>lhes o acesso, a qualquer tempo, ao 

OXenJÇãO do empreendimento. 

9.10. 	Paraøsar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acodo com a boa téatica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

	

9.11. 	Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessMo à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

	

9.12. 	Conduzir os trabalhos com asna observância às normas da logislaç§cr pertinente, cumprindo 
S deSrninaçâes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o LOS dos Serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

	

9.13. 	Sulxnetar previamente. por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, qualsqur 
mudanças nos métodos executivos que Mam às especificações do menwrtai descritivo aLi instrumento 
congênere. 

9.14. jiião permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de fjrendlz para os maiores de quatorze anos, nem permitira utilização do trabalho do menor de 
dezoito anotem trabalho noturno, perigoso ou Insalubre, 

t15.. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assutnldas;todas as condiçóes e,dgldas para habilitação na licitação; 

	

*18. 	Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
cio cargos previstas na legislação (art 116); 

9.11: Comprovar a reservado cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contraio, se Sgidoo, com a indicaçâà dos empregados que preehcheram as referidas vagas (art. 116, parâqtafo 
únlcY' 

	

9.18. 	Responsabilizar-se pelos encayos trabalhitas, previdenclários, fiscais e comerciais 
resulúfrfles4a execução do contrato, em espéciCom o recolhimento do ECAD, na forma do REsp 2,0!,..063 
_SPtSTJc/cart. 121, da Lei N 14.133/2f321X 

9.19. 
6õfrnio; 

Guardar sigilo sobre todas asclnforrnações obtidas em decorrência do cumprimento do 

9.20. 	Arpar com o ônus decorrente-de croentual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, Inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmehte em> sua proposta não seja satisfatório part o atendlràenio do 
objeto da coMmtação, exceto quando ocorrèralgum dos eventos arrolados no art. 124. II. d. da' Lei n° 14.133  
de 202V 

921. 	Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segúrança dó Contratante; 

no prazo de 24 (vinte  à quatro) horas, qualqutt ocorêncb 

serviços. 

ruT!rSÇau solicitada pelo Cunüats1fltø 013 por 58(15 çwep~ 
local dos trabaSe, bem como aos documentos relattvos à 

Fausto Cardoso. 12—Iabaiao€-3 i.97I2. 13.104.740/0001-1o - 
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IPE 
AI DE rTABAIANA 

realtzação do ot$to deste 
....J1ÇtO dos yaioças prs'ia 
z ixmsoarde QflcIo C1rcutat' n 0301201711 

TOEISE, bem como nos termoS do Ram 17 

Lia. flB 

1t40 da 
OÍTEC, de 
do Teimo 

CLÁUSULA DÉCMW opJrMçDES PERTINENTES À LOPO 

10.1. Aspartes d&vmocwnpdra L'I"°  13T09. de 14 deaqosto de 201$ (LGPO), quantos todos 

05 dades pssso&s a qm tenham acesso em razôo do oertume ou do contrato ad,rdnlsnttvo que 
evurtfuahneote venha e ser lbinado, 8 part da apresentação de pttposia no pivcedmntento de contr~ 

fridependentemente de declaração OU 49 aceftaçO 84?!VSSt 

10,2. Os dados abWos somente n',;ro ser utilizados pata as flnahtladøs que ftisltflceram seu 

acesso e da sardo com a boa-fé e com os princípios do art & da L GPÓ. 

10.3. É vedado o companulhsmento com terceiros dos dados obtidos tbia das h4,Óteses pei'mItklas 

em Leí 

10.& A A~9~ de~ ser ~meda no prazo de 5 (dnca) dias úteis sobra todos OS 

conbos de suboperação firmados ou que venham a ser celebradas peio Contatada 

10.5. ! Tennlnadci o tratamento dos dados nos teRnos do att 15 de LÇPD, é devei do contratado 
irceção das h4,t5tesaa do art 16 de LGPD, incMndo aquelas em que hocrver necessidade de 

tação paia fins de comprovação do cumprimento da obrigações Legais ou contratuais e 
não prescritas essas "ações. 

É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sabia os deverez, requisitas o 
responàhlldes decorrerdes da LGPD. 

10.7. Q.00nbetedo devera exigir de suboperadoreie subcsrdralados o cumprimento dos deveres da 
asenWd4UsUl& permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

8. 	O Cottaterite podwé realizar &Wgêncla para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Mar prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10$, O Contratado deverá prestar, no prezo fixado pelo Contratante, prorrogé vai Justificadamente, 
tmr Informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, Inclusive quanto a eventual 

realizada 

ibjo. Bancos de dedos formados e pírtk «e contratos admínistrativos, notadamente aqueles que se 
proponham e armazenar dedos pessoais, devam ser mentidos em ambiente virtual controlado, com registro 

iviividuai rastreéysl de tratamentos realizados ($PD. art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
ifasildade, pata eféltode responsabilização, em caso do eventuais omissões, desvios ou abusos, 

10.10.1. 	Os Metidos bancos de dedos devem ser desenvolvidos em formato intomperável, a 
Em de gamn& a reutliuzaçflo desses dados pela Admlr,istração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dao 
pessosLz quando indicado pela autoridade competente, em especial a At.IPD por meio de op/niões técnicas ou 
recomendações, editadas na ftwme de LGPD, 

10.12. Os ~toseconvônts de que (ralao'S 10  do art. 26 da LGPQ deverão ser comunicados ê 

ssnacicn&. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (alt 92. XII) 

11.1. NQheVerã Sgência de garantia de execução contratual, 

Praça Fausto Casdoso, 12- Itabaiana/SE -. 3431-9712 - 11104.740/%01-I0 



ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAZANA 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - UIPRAÇØES E SAJ4ÇÓES ADMINISTRATIVM (altaØL 
XM 
12.1. Can* ~oaãrdrúst~ nos taro da lei r°  14.133. 4e 021. ousitralado qu& 

C) 	der ucem àIrew$o parcial dOcoitatc; 

b) 	der causa é friexocuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Mminlstraço DLI 30 

(taxionamento dos serviços ancas ou ao interesse a*tivo 

C) 	der causa A inwecaição total do contrato, 

d) 	ensejar o retaitarnetito da execução ou da entrega do obeW da contratação sem motivo 

C) 	apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do coitato' 

0 	praticar ata fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo inld&ieo ou cometer fraude de qualquetiiatureza 

praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12846, de 10  desgosto de 2013. 

12.2. 'Serão aplicadas ao contratado que Incorrer nas hufraØes acima descritas as seguintes 

Adveitêncla, quando o contratado der causa à Inexecução parcial do contrato, sempre que 
naóie JústliTcát a imposição de penalidade mala grave (art. 156 420, da Lei ri0  14,133. de 2021); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas V. 
Y e-W'do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(Bit 1 46,4 40   da Lei n°14 133 de2021) 

	

III) 	tDSCJSÍ-aÇáO de inidoneidade para licitai e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas Y, t. '9"e lf do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas V, c' e 'd'. 
que Justifiquem a hnposlçâo de penalidade mais grave (art 156, §5°, da Lei n° 14.133 de 2021). 

Multa: 

	

a(1) 	Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobreo valor do Contrato, em decorrência de~ injustificado no Início dos serviços; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas e a lf do subitem 12.1, de 0,5% 
(zero-yfrgula cinco por cento) por dia, até o mádrrro de 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea 'c" do subitem 12.1, de 

•.:Ç,% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 
Para Infração descrita na alínea V do subitem 12. 1, a multa será de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) par dia, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do Contrato 
(5) faiai  infrações descritas na alínea d' do sutiltem 12.1, a multa será de 0,5% (zero vírgula 

cinco por centõ) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 
(6) Para a lnfraçãô descrita na alínea sa  do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) por-dia, até o mSrno de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes 

	

W. 	A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação-integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §90, da Lei no 14.133, de 2021) 

12.4. -  Todas as aançãqs previstas hoste Contrato poderão ser aplicadas imulattvarnate cern a 
multa (art. 156. ar, da Lei n° 14.133. de 2021). 

?mçaFaustocardoso, 12--Jtabaiarza/SE-34fl9712_13.104.740ft1J0110 
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12,4.1. Antes da ØPQcS* da multa  será faadtada a defesa do frdemssado no prazo de 15 (quinze) 

úteis, nado da data cio sua intimação (ptl. 157. da Lei n°14133. de 2021) 

12.5. Se a muna apa e as senizações cabíveis forem superiores ao vakir do Pagamento 
V1JTCflio devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda dessa valor, a diferença será descontada 

da garantia Prestada ou será cobrada JudIciaiment9 (arj, 156 W. da Lei n° j4.1 3. de 2021). 

12.6. Prevtamta ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
1mffvamente no prazo máidmc de 10 (tr) dias, a wntar da data do recebimento da comunicação 

errv4ada pela autoridade competente. 

12.7. A aplk2ção das sanções maflzar-se-é em processo a mkistrativo que assegure o contraditório 

O a 87114)13 defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do au. 158 daí 

LM n° 14.13. de 2021, para as penalidades de Impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
Midoneldade para licitar ou contatar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 61°. daJ.ei n° 14,133. de 2021): 

a) 	a natureza e a gravidade da infração cometida; 
li) 	as ~Idades do caso concreto; 
C) 	as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) --os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orlanIaçõepdos órgãos de controla. 

119. Os atos previstos como Infrações administrativas na Lei n0  14.133, de 2021 ou em outras leis 
da kitações e contratos da Administração Pública que também sejam tJpificados como atos lesivos na Lei r,°  
12,846. de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
pmcedlmentai eautoildade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

1110. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para faczlitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão panlmonlal, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
emp*esa do'mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(artiGO, da Lei n°14.133. do 202 1) 

12,11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
ajiliàção da sanção, Informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela aplicadas, para fins 
dé publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Cais) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep). instituidos no Gmbito do Poder Fxpnutivo Federal. (Art 161, da Lei n° 14,133. de 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneldado para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°14.133/21.  

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
adçnlnfsativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados total ou 

com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos 	Uninatkc, que o conuatsdo possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstiijcãq 
r*,rnatva SEGEME n°26. de 13 de abril de 2022. 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABA1ANA 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXtiNÇÃO CONTRATUAL (mt 92. )UX) 

13.1. 0 contrato será extinto quando cumpridas as obifgaçóes do ambn espertas. afr,ds que isso 
antes do prazo es4xzledo psfa tanto. 

13.2. Se as ObrigaçõeS irão kw&ni cumpridas no prazo estipulado, a vêSa ficará prorrogada  eM e 
cancido do objeto, caso eia que deverá e Anfrilsfração providenciara ro»adequeçêo do avnogmnm fixado 
para 003fltiltO. 

13.3. Quando a pão ccndusio do co,flío rep%y*ki 170 ftem anterior deconer de culpa do contratado: 

a) fterá eia constftuWo em more. sendo-me aphlcávels es respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Á.dnrinistração optar pela extinção do contrato e nesse casa, adotará as medidas 

at*nftktas em lei para a cnj,fjpufrjade da execuçêo contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antas do cumpridas as obriga~ riSo estipulados, ou antes do 
Pr= nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiGo 137 da Lei n° 14.133/2I,  bem corno 
errdgavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, apôcarwee também os artiqos 138e 139 da mesma Lei. 

13,4.2. A alteração social ou e modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.21. 	Se a operação Implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser foçrnaflzado 
termo aditivo para alteração subjetiva, 

- 	13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1.1. 	Balanço dos eventos contratuais já cumpridas ou parcialmente cumpridas; 

13fl2. 	Fte4ação dos pagamentos já eletuadose ainda devidos; 

13.5,1,3. 	Indenizações a multas. 

116. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, capul. da Lei  
t°  14.133, de 20211, 

13.7. O contato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
té~ comercial, 1, económica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com <ageÉte público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
tertelro grau (art. 14, Inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. Vil!) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignadas no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Itabaiana deste exercido, na dotação abaixo 
discriminada:  

v 	0224 Seaetasta de Cultura 
1 	13.392.0004.2.180 -Manutenção e Desenvolvimento de Atividades Festivais, Culturais e Místicas 
1 Outros Serviços de Terreiros - Pessoa Física 
1 3390:36,52 - Caciiã para Apresentações Artísticas 
1 Fonte 15000000 Recursos não vinculados de impostos 
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baiana/SE.  O C de Junho de 2025. 

- Santos-Costa 
Prefeito Municipal 

Contratante 

5;. L2JWA4 
,iadson Santos Lisboa 

Contratado 
TESTEMUNHAS: 

ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ETASAIANA 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art, 92, U  

15.1. Oscasosornissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
1413. 4t021 e demais normas Federais aplicáveis e, subsidiarianiente, segundo as disposições contidas na 
LM ti&  tola. cia 1990- CÓdIQQ da Defesa do Consumidor - e normas e principias gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

Eventuais aflerações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seliub%tes da Lei n° 
14.133 c8 M21. 

1621 O contratado ê obrigado a Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor Inicial atualizado 
do contrata 

16.3. As alterações contjajuajs deverão ser promovidas riSiante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consuitorla jurídica do contratante, salvo nos casos de juStlfi(Bda 
nâssldade de eitedpa* de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
F° máximo de flum) mês (art. 132 da Lei n°14133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contraio podem ser reatados por simples 
apostila, dispensada a celebração de teimo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ii°  14,13 de 2021. 

•CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. -  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portai Nacional de Contratações 
PÚblica(PNCP), na formarevista no art. 94 da Lei 14133. de.2021 bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet em atenção ao arC 91, caput, da Lei n.° 14,133, de 2Q2i; e ao art. 80, q21, da Lei n. 12.527. de 2011  
do art P W. inciso V do Decreto n. 7-724 de 2012. 	4- 

17.2. Em se tratando de contratação por inexigibilidade, o contrato e seus aditamentos deverão ser 
dlvutgadqs'ern 10 dias úteis, contados dadata de sua assinatura, conforme o Inciso Ii do-art. 94 da Lei n° 
14133, dá 2)21. 

CLÁUSULA DÉCIMA O1TAVAFORO (art. 92. 4519 

iait Fica efeito o Foro da Cidade de Itabalana, Estado de Sergipe para dirimir os Ilúgios que 
decorreram da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos p a conciliação, conforme 
alt 9Z41ida Lei n 14.133/21.  

Jn fnmtp 
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